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PROJETO DE LEI Nº 007 DE 19 DE MARÇO DE 2018 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO 

DOS SERVIDORES DAS EMPRESAS PÚBLICAS, 

FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS DO BRASIL – 

ASFAB E TERMO DE CESSÃO COM A FÁCIL 

SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM 

INFORMÁTICA LTDA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL:  

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO, Estado do Pará, estatui e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo, nos termos do Art. 81, inciso XVIII da Lei Orgânica 

Municipal, autorizado a celebrar convênio com: 

I - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DAS EMPRESAS PÚBLICAS, FUNDAÇÕES E 

AUTARQUIAS DO BRASIL – ASFAB, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.970.454/0001-71, com sede Administrativa na Rua Conselheiro João Alfredo, nº 70 – 5º 

andar – Sala 502 – Bairro do Comércio, Belém/PA; e 

II - FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA LTDA, pessoa Jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ 07.527.919/0001-87, com sede administrativa na Av. Paraíba, 

45, Bairro dos Estados , João Pessoa, Paraíba. 

§1º. O objeto de que trata o inciso I, é o acordo operacional visando a concessão de canal 

para desconto em folha, a partir de sua vigência, averbação e processamento por parte da 

PREFEITURA em favor da ASFAB, dos débitos em folha de pagamento, bem como o 

encaminhamento do numerário relativo às mensalidades associativos, planos odontológicos, 

auxílio saúde restituível, vale alimentação, seguro de vida, cartão convênio e/ou amortização de 

auxilio financeiro concedido pela ASFAB, mediante convênio com instituição financeira, aos 

funcionários da PREFEITURA. 

§1º. O objeto de que trata o inciso II, é o compartilhamento da cessão NÃO ONEROSA do 

licenciamento de uso, pela FÁCIL SOLUÇÕES à PMBN, do sistema CONSIGFACIL – Módulos do 

Consignante e Servidor, a fim de possibilitar a operacionalização e controle das consignações no 

âmbito da PMBN, junto aos servidores públicos e às consignatárias contratantes do sistema, bem 

como a prestação dos serviços técnicos e especializados em instalação, manutenção, suporte ao 

referido sistema, execução do cálculo das margens consignáveis SEM ÔNUS quaisquer para a 

CESSIONÁRIA e seus servidores e prestação de serviços complementares. 
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Art. 2º O Convênio e o termo de cessão deverão ser celebrados sem ônus financeiro para 

o Poder Executivo Municipal. 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

 Gabinete do Prefeito, em 19 de Março de 2018.  

 

__________________________________ 

ALEXANDRE LUNELLI 
Prefeito Municipal 

 


